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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 039/2024 
INEXIGIBILIDADE N.º 014/2024 
CONTRATO Nº 115/2024 

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE FAZEM 

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA 

MATA E A EMPRESA DEMÉTRIO ALBUQUERQUE 

SILVA FILHO. 

O MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA, Estado de Pernambuco, com sede à Praça Dr. 
Araújo Sobrinho, s/n, Centro – São Lourenço da Mata – PE. CEP 54.735-565, inscrita no CNPJ 
sob o nº 11.251.832/0001-05, neste ato representado pelo Ilmo. Secretário(a) de Cultura, 
Esportes, Turismo, Lazer e Juventude, o Sr. ADALBERTO EPAMINONDAS LEOPOLDINO, 
brasileiro, inscrito no CPF/MF sob o nº 718.316.734-87, doravante denominado 
CONTRATANTE, e o DEMÉTRIO ALBUQUERQUE SILVA FILHO inscrito(a) no CNPJ/MF sob 
o nº 35.188.187/0001-83, sediada na Rua Cleto Campelo, nº 255, Bairro Novo, Olinda/PE, 
CEP: 53.030-150, e-mail: demetrioesculturas@gmail.com, doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. DEMÉTRIO ALBUQUERQUE SILVA FILHO, 
portador da Carteira de Identidade nº 6.395.293 expedida pela (o) SDS/PE e CPF nº 
185.057.243-72, tendo em vista o que consta no Processo nº 039/2024 e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da inexigibilidade de Licitação nº 
014/2024 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é Contratação do artista Demétrio 

Albuquerque Silva Filho, para confecção de busto em concreto natural, em homenagem a 

ex-prefeito Ettore Labanca (in memoriam), para atender as necessidades da Secretaria de 

Cultura, Esportes, Turismo, Lazer e Juventude deste município de São Lourenço da Mata - 

PE., nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. A Autorização de Contratação Direta  

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 03 (três) meses contados a partir da 

data de assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser 

prorrogado, desde que observado o fixado no artigo 107, da lei supramencionada. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

Código Documento: R54R-48TM-L3UA-U79Y. Para confirmar as assinaturas acesse https://app-clm.efcaz.com.br/efcaz-clm-pub/#/validar-documento/R54R-48TM-L3UA-U79Y. 

Documento assinado eletronicamente ou digitalmente, conforme MP 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020.

Página 1 de 13

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

 

Página 2 de 10 
 

Praça Dr. Araújo Sobrinho, s/n, Centro – São Lourenço da Mata – PE. 
CEP: 54.735-565 - CNPJ: 11.251.832/0001-05 - www.slm.pe.gov.br/ 

 

PREFEITURA DE SÃO LOURENÇO DA MATA 

Paço Municipal 

 

IV, VII e XVIII) 

3.1. A Secretaria de Cultura, Turismo, Esportes, Lazer e Juventude visando a 

valorização dos artistas do estado através da aproximação com a cultura para o público, 

propõe realizar confecção de Busto em Homenagem ao Prefeito Ettore Labanca, para o Paço 

Municipal Ettore Labanca, localizado na Praça Dr. Araújo Sobrinho, s/n, Centro de São 

Lourenço da Mata/PE, com a participação de artistas que possam levar atrativo estético ao 

ambiente Público e preservar a identidade cultural da região.;  

3.2. O artista DEMÉTRIO ALBUQUERQUE SILVA FILHO compromete-se em seguir, 

o que foi estabelecido em Termo de Referência, mantendo cuidados com a qualidade a ser 

alcançada, pera a confecção. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 22.760,00 (vinte e dois mil setecentos e 

sessenta reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. Pela confecção e instalação de Busto criado pelo artista DEMÉTRIO 

ALBUQUERQUE SILVA FILHO, a Contratante pagará ao Contratado o valor global de R$ 

22.760,00 (vinte e dois mil setecentos e sessenta reais), o pagamento será efetuado pela 

Contratante em até 30 (trinta) dias corridos após a entrega do objeto, através de Cheques 

Administrativos ou Ordem Bancária mediante crédito em conta corrente. 

6.2. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis. 

6.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM=I x N x VP, sendo: 

EM=Encargos moratórios; 

N=Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP=Valor da parcela a ser paga. 

I=Índice de compensação financeira, assim apurado: 

I = (TX) I =  ( TX / 100 ) 

                   365 
TX = Percentual da taxa anual = Taxa SELIC vigente no momento da apuração; 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice Nacional 

de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1.1. Efetivar o pagamento de acordo com a Cláusula Décima Primeira do presente 

instrumento; 

8.1.2. Fornece a devida segurança nas imediações de onde deverá ser instalada a obra; 

8.1.3. Não havendo a instalação da obra, mesmo quando comprovado a confecção da 

mesma, em virtude da superveniência de problemas que sejam de responsabilidade de 

terceiros, bem como, em eventual descumprimento dos prazos previstos de acordo com os 

ajustes de condutas firmados com os órgãos de controle/fiscalização, fica o Município de 

São Lourenço da Mata - PE desobrigado do pagamento dos valores integrais descritos na 
Cláusula decima Primeira do instrumento contratual, podendo. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1.1. Executar a confecção e instalação de Obra, de acordo com o constante dos autos 
do processo em apreço; 
9.1.2. Representar o artista, pagando as despesas referentes aos serviços contratados, 
incluindo-se o valor acordado e todos os encargos e obrigações trabalhistas, 
previdenciários, tributários, comerciais e outras de natureza legal, ficando o Município de 
São Lourenço da Mata – PE, isento de qualquer responsabilidade nesse sentido; 
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9.1.3. Manter registros, arquivos e controles contábeis específicos para os dispêndios 
relativos ao objeto do presente instrumento; 
9.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas para a contratação; 
9.1.5. Indicar formalmente preposto, visando estabelecer contatos com representante 
do Município de São Lourenço da Mata - PE durante a execução do Contrato; 
9.1.6. Comunicar, por escrito, quando verificar condições inadequadas ou iminência de 
fatos que possam prejudicar a perfeita execução deste Contrato; 
9.1.7. Emitir recibo e nota fiscal referente aos valores devidos pelo presente contrato; 
9.1.8. Deverá a contratada, apresentar junto a nota fiscal, no mínimo um CD-R/DVD-R, 
contento fotos da obra e de sua confecção executada. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1. O acompanhamento/Gestão e fiscalização do presente contrato será realizado 

por servidores devidamente indicado pela secretaria contratante com a finalidade de 

acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato. 
 

10.2. Caberá ao gestor do contrato: 

10.2.1. Organizar os custos e prazos desse mesmo contrato; 

10.2.2. Executar de forma mais econômica; 

10.2.3. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua 

responsabilidade, e encaminhar o processo administrativo à unidade de contratos, com 

a solicitação de prorrogação; 

10.2.4. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem 

cronológica, observando para que o valor do contrato não seja ultrapassado; 

10.3. Caberá ao fiscal do contrato: 

10.3.1. Verificar se a execução do objeto do contrato está ocorrendo conforme as 

normas e procedimentos previstos no contrato; 

10.3.2. Está incumbido o fiscal de contrato ao devido acompanhamento cotidiano 

da execução do contrato, cabendo-lhe verificar o cumprimento dos prazos e de outras 

condições estabelecidas pelas obrigações assumidas entre contratante e contratado, 

para que a Administração se certifique que está sendo executado o que efetivamente 

fora pactuado; 

10.3.3. verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou a prestação de 

serviços será cumprida integral ou parceladamente; 

10.3.4. Anotar em formulário próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados; 

10.3.5. Receber e atestar as notas fiscais e encaminhá-las à unidade competente 

para pagamento; 
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10.3.6. Comunicar à unidade competente, formalmente, irregularidades 

cometidas passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a contratada; 

10.3.7. Solicitar à unidade competente esclarecimentos de dúvidas relativas ao 

contrato sob sua responsabilidade; 

10.3.8. Verificar se o prazo de execução e instalação, especificações e quantidades 

encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual; 

10.3.9. Comunicar à unidade competente eventuais atrasos nos prazos de entrega 

e/ou execução do objeto, bem como os pedidos de prorrogação, se for o caso; 

10.3.10. Confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os 

estabelecidos no contrato; 

10.4. Além das disposições acima, são atribuições do gestor e fiscal de contrato 

desenvolver todas medidas pertinentes e legais para o bom e fiel cumprimento/execução 
deste contrato. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 

12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

12.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

12.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
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descritas nos item “10” deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nos item “10” do subitem acima deste Contrato, bem 

como que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 
12.2.4. Multa: 

12.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

12.2.4.1.1. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

12.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritos nos subitens “11.1.5” a 

“11.1.8” do item 11.1, de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do 

Contrato. 

12.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato previsto no subitem 

“13.1.3” do item 11.1, de 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) do valor do 
Contrato.  

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

12.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

12.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 
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12.5.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.5.2. as peculiaridades do caso concreto; 

12.5.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.5.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

12.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos 

os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

12.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 

possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 26, de 13 de abril de 2022. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 
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culpa do contratado: 

13.2.1.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 

sanções administrativas; e   

13.2.1.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.4.3. Indenizações e multas. 

13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio 
de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Município de São Lourenço da Mata deste 

exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Gestão/Unidade: 02.00 - Secretaria Municipal De Cultura, Esportes, Turismo, Lazer E 

Juventude 

Programa de Trabalho: 1339202471.024 – reequipamento da Unidade 
Elemento de Despesa: 44905200 - Equipamentos e Material Permanente 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS DIREITOS AUTORAIS 

15.1. Por força deste instrumento, o CONTRATADO cede e transfere à CONTRATANTE 

todos os direitos autorais patrimoniais inerentes ao objeto deste contrato, passando tal obra 
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a ser de exclusiva propriedade da CONTRATANTE que poderá utiliza-la e dela dispor para 

todos as formas de uso, respeitado os limites legais da Lei Federal de Direito Autoral n. 
9.610/98 Notadamente os Art. 7º, Art 24º, Art. 46º.   

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 
– e normas e princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES 

17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 
7.724, de 2012. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA– FORO (art. 92, §1º) 

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Lourenço da Mata-PE, para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

São Lourenço da Mata, 06 de junho de 2024. (documento assinado eletronicamente). 

MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA 
ADALBERTO LEOPOLDINO EPAMINONDAS 

SECRETÁRIO DE CULTURA, ESPORTES, TURISMO, 
LAZER E JUVENTUDE 

DEMÉTRIO ALBUQUERQUE DA SILVA FILHO  
P/ CONTRATADO 
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P/ CONTRATANTE 
 

NILBERTO LOURENÇO DE AQUINO 
MATRÍCULA: 478195 

P/ GESTOR DO CONTRATO 

MARIA EDUARDA ABREU WANDERLEY 

FEITOSA  
MATRÍCULA:  478203 

P/ FISCAL DO CONTRATO 
 

 
TESTEMUNHAS: 

 
1. _______________________________________  2.______________________________________ 
CPF Nº            CPF Nº   
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Autenticação Eletrônica
Valide em https://app-clm.efcaz.com.br/efcaz-clm-pub/#/validar-documento/R54R-48TM-L3UA-U79Y 

Ou digite o código: R54R-48TM-L3UA-U79Y 

Assinado em conformidade à Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020.

Assinaturas:

DEMETRIO ALBUQUERQUE SILVA FILHO
D****************UE@GMAIL.COM

MARIA EDUARDA ABREU WANDERLEY FEITOSA
m****wf@gmail.com

Servidor(a) Público(a)

NILBERTO LOURENÇO DE AQUINO
n*************co@gmail.com

Servidor(a) Público(a)

ADALBERTO EPAMINONDAS LEOPOLDINO
a******to@slm.pe.gov.br

Contratante

Código Documento: R54R-48TM-L3UA-U79Y. Para confirmar as assinaturas acesse https://app-clm.efcaz.com.br/efcaz-clm-pub/#/validar-documento/R54R-48TM-L3UA-U79Y. 

Documento assinado eletronicamente ou digitalmente, conforme MP 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020.

Página 11 de 13

https://app-clm.efcaz.com.br/efcaz-clm-pub/#/validar-documento/R54R-48TM-L3UA-U79Y


Registro de Eventos

06/06/2024 14:14

DEMETRIO ALBUQUERQUE SILVA FILHO

Documento: CPF - 185.***.***-72. 

Email: D****************UE@GMAIL.COM. 

RUBRICA

06/06/2024 15:14

MARIA EDUARDA ABREU WANDERLEY FEITOSA

Assinou como Servidor(a) Público(a). Documento: CPF - 088.***.***-**. 

Data Nascimento: 08/06/1992. Email: m****wf@gmail.com. IP: 179.73.177.208. Localização: Cidade: Recife, Estado: Pernambuco. 

RUBRICA

06/06/2024 15:16

NILBERTO LOURENÇO DE AQUINO
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Assinou como Servidor(a) Público(a). Documento: CPF - 448.***.***-**. 

Data Nascimento: 24/06/1966. Email: n*************co@gmail.com. IP: 179.73.177.208. Localização: Cidade: Recife, Estado: Pernambuco. 

RUBRICA

06/06/2024 17:28

ADALBERTO EPAMINONDAS LEOPOLDINO

Assinou como Contratante. Documento: CPF - 718.***.***-**. 

Data Nascimento: 22/12/1971. Email: a******to@slm.pe.gov.br. IP: 177.37.234.33. Localização: Cidade: Recife, Estado: Pernambuco. 

RUBRICA
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